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IRRESIGNAÇÃO DA PARTE RÉ. PRELIMINAR
DE NULIDADE DA SENTENÇA POR AUSÊNCIA
DE  DENUNCIAÇÃO  À  LIDE.  REJEIÇÃO.
MÉRITO.  CONTRATO  DE  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  QUOTA  LITIS.  CLÁUSULA
QUE  PREVÊ  A RETENÇÃO  DE  SETENTA E
CINCO  POR  CENTO,  EM  FAVOR  DOS
ADVOGADOS, DO VALOR DA CONDENAÇÃO.
LESÃO CONFIGURADA (ART. 157 DO CÓDIGO
CIVIL).  NULIDADE.  VIOLAÇÃO  DOS
PRINCÍPIOS DA BOA-FÉ E FUNÇÃO SOCIAL
DO  CONTRATO.  PRECEDENTES  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
SENTENÇA MANTIDA.  DESPROVIMENTO DO
APELO.

1. A sentença julgou parcialmente procedente a
ação de cobrança movida pela recorrida contra
os  réus/recorrentes,  e  condenou  estes  na
devolução de R$ 65.500,00 (sessenta e cinco mil
e quinhentos reais), quantia referente à retenção
indevida de honorários advocatícios.

2. Os apelantes alegam, preliminarmente, que a
sentença  é  nula  porque  não  acolheu  a
denunciação  à  lide.  Todavia,  o  pedido  foi
formulado fora do prazo da contestação (art. 71

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000282-44.2009.815.1161



do  CPC/73),  pelo  que  resta  configurada  a
preclusão temporal  e,  por  conseguinte,  não há
nulidade da sentença que não reconheceu esta
modalidade  de  intervenção  de  terceiros.
Preliminar de nulidade rejeitada.

3. No mérito, tem-se que é válida a pactuação de
contrato  de  honorários  advocatícios  com
cláusula  quota  litis.  Entretanto,  a  fixação  dos
honorários em 75% sobre o valor da condenação
é abusiva e configura lesão do negócio jurídico
(art.  157 do CC),  o  que enseja  a  nulidade da
cláusula  e  ofende  aos  princípios  da  boa-fé  e
função  social  do  contrato,  exatamente  como
decidiu a sentença. Precedentes do STJ.

4.  Apelo  desprovido,  para  manter  a  sentença
recorrida em todos seus termos.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível deste
Tribunal de Justiça, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar
de nulidade da sentença e, no mérito, negar provimento ao apelo,
nos termos do voto do relator e da certidão de fl. 228.

RELATÓRIO

MARIA DE LOURDES DA SILVA ajuizou a presente ação
de  cobrança contra  JOSÉ  PAULO  FILHO  e  JOSÉ  SATURTINO  DA
SILVA, demanda que tramitou na Vara Única da Comarca de Santana
dos Garrotes.

Na  inicial  a  autora  narrou  que  contratou  os  réus,  na
qualidade de advogados, para ajuizarem contra a Saelpa uma ação de
indenização por danos materiais  e morais por conta da morte de sua
filha, vítima de uma descarga elétrica provocada pela queda de um fio de
alta tensão.

Disse  que,  nos  autos  da  ação  indenizatória
nº031.2001.000.6932, realizou com a companhia elétrica um acordo no
valor de R$120.000,00 (cento e vinte mil reais), dos quais R$100.000,00
(cento mil reais) referentes à indenização e R$20.000,00 (vinte mil reais)
aos  honorários  advocatícios.  Todavia,  só  recebeu  24.500,00  (vinte  e
quatro mil e quinhentos reais), tendo os promovidos retido indevidamente
o valor de R$ 95.500,00 (noventa e cinco mil e quinhentos reais).

Por  esses  motivos,  pediu  a  procedência  da  ação  para
condená-los ao ressarcimento da quantia indevidamente retida, além do
pagamento de custas e honorários advocatícios.
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Colacionou procuração, cópias do acordo e da sentença
proferida na ação indenizatória e,  por fim, dos extratos bancários que
comprovam a transferência a menor da quantia paga pela Saelpa.

Citados,  os réu apresentaram contestação às fls.  53/59.
Aduziram  que,  na  verdade,  foram  contratados  pela  autora  para
prosseguiram com a ação indenizatória que já tinha sido ajuizada por
outro advogado de nome Elcenho Engel, uma vez que este foi aprovado
para o cargo de delegado e ficou impedido de patrocinar a causa.

Alegaram que no contrato de honorários a promovente se
comprometeu  a  pagar  cinquenta  por  cento  da  indenização  a  eles,  e
outros vinte e cinco por cento ao antigo causídico, totalizando sententa e
cinco por cento do valor indenizatório – R$ 100.000,00 (cento mil reais).
Assim  sendo,  disseram  que  cumpriram  inteiramente  o  contrato,
depositando a quantia de R$ 24.500,00 (vinte e quatro mil e quinhentos
reais) na conta da autora.

Ao final,  pediram a condenação dela ao pagamento em
dobro do valor cobrado, nos termos do art.  9401 do Código Civil,  e a
improcedência da ação.

Na  audiência  de  instrução  e  julgamento,  a  conciliação
restou frustada, tendo sido colhidas as declarações da autora, dos réus,
ouvidas testemunhas e determinada a expedição de carta precatória à
Comarca de Patos, a fim de ser ouvido o delegado Elcenho Engel (fls.
83/84), antigo patrono da autora.

No seu depoimento, em síntese, o Sr. Elcenho Engel disse
que advogou para senhora Maria de Lourdes da Silva, mas que deixou
de patrocinar a causa praticamente só faltando a sentença, isso por ter
passado no concurso para delegado. Afirmou que recebeu dos réus a
quantia de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) referente aos honorários e que
só tomou conhecimento da retenção indevida quando o advogado da
presente ação de cobrança o procurou (fl. 139).

Intimadas  as  partes  e  o  representante  do  Ministério
Público,  este  não  opinou  sobre  a  causa  e,  aquelas,  apresentaram
alegações finais às fls.169/171 (autora) e 171/178 (réus).

Ao sentenciar  a  lide,  a MM Juíza consignou que houve
lesão  na  formalização  do  contrato,  uma  vez  que  os  advogados  se
aproveitaram do pouco grau da instrução da cliente e da sua situação de
necessidade ante a morte da filha, e anulou o negócio jurídico. Fixou os
novos  honorários,  referentes  à  ação  indenizatória,  em dez  por  cento
sobre o valor da indenização e julgou parcialmente procedente esta ação
de  cobrança,  condenando  os  réus  na  restituição  da  quantia  de

1 Art. 940. Aquele que demandar por dívida já paga, no todo ou em parte, sem ressalvar as
quantias recebidas ou pedir mais do que for devido, ficará obrigado a pagar ao devedor, no
primeiro caso, o dobro do que houver cobrado e, no segundo, o equivalente do que dele
exigir, salvo se houver prescrição.
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R$65.500,00  (sessenta  e  cinco  mil  e  quinhentos  reais)  devidamente
atualizados, além do pagamento de custas e honorários no importe de
vinte  por  cento  sobre  a  condenação.  Determinou,  ainda,  remessa  de
cópia do processo ao Ministério Público e OAB.

Irresignados,  os  promovidos  apelaram.  Em suas  razões
alegaram,  preliminarmente,  a  nulidade  da  sentença  por  ausência  de
chamamento  à  lide  do  primeiro  advogado  da  autora.  No  mérito,
sustentaram que a cláusula  quota litis justifica o elevado patamar dos
honorários  contratados.  Por  fim,  aduziram que  a  autora  não  pediu  a
nulidade do contrato, bem como que ela não poderia ter sido reconhecida
de ofício pela magistrada, motivos pelos quais pugnaram pelo provimento
do apelo (fls. 200/210).

Contrarrazões de fls. 214/222, pelo desprovimento.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça
não opinou sobre o recurso (fls. 229/233).

É o relatório.

VOTO

Em  primeiro  lugar,  ressalto  que  deve-se  levar  em
consideração as disposições do CPC/73, uma vez que a sentença foi
prolatada e o recurso interposto na vigência deste Código.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  recursal
(intrínsecos2 e extrínsecos3), conheço o apelo e passo à sua análise.

Da preliminar de nulidade da sentença

Nesta  preliminar,  os  promovidos  alegam  que  houve
nulidade  do  julgamento  porque  não  foi  acolhida  e  determinada  a
denunciação à lide do primeiro advogado da autora/apelada.

Todavia, sem razão.

De  acordo  com  o  art.  71  do  CPC/73,  a  denunciação
deveria ser requerida pelo réu no prazo da contestação. Veja-se:

Art.  71.  A  citação  do  denunciado  será  requerida,
juntamente com a do réu, se o denunciante for o autor; e,
no prazo para contestar, se o denunciante for o réu.

[em negrito]

Destarte,  tendo  em  vista  que  os  réus  ofertaram
contestação no dia 23 de setembro de 2009 (fls. 53/59) e só requereram
a denunciação à lide no dia 04 de maio de 2012 (fls. 142/143), ou seja,
quase três anos depois,  resta configurada a preclusão temporal e, por
conseguinte,  não  há  nulidade  da  sentença  que  não  reconheceu  esta
modalidade de intervenção de terceiros.

2 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.
3 Tempestividade e regularidade formal.
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Nesse sentido, cito os seguintes precedentes do Superior
Tribunal de Justiça e de Tribunais pátrios:

PROCESSO  CIVIL.  DENUNCIAÇÃO  DA  LIDE
APRESENTADA  FORA  DO  PRAZO  PELO  RÉU.
PRECLUSÃO  PRO  JUDICATO.  INEXISTÊNCIA.
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. REVISÃO DE OFÍCIO
PELO MAGISTRADO.

1.  A natureza da denunciação da lide  é  de  verdadeira
ação de regresso eventual, podendo ser oferecida tanto
pelo  autor  quanto  pelo  réu  da  demanda  originária,
ensejando  o  ingresso  de  um  terceiro  na  lide,  o  qual
poderá  ser  condenado  a  indenizar  o  denunciante  por
prejuízos de que era responsável em virtude de lei ou do
contrato.

2. No caso, o réu denunciou a lide quase sete meses
após  a  apresentação  de  contestação,  estando
manifestamente fora do prazo previsto no art. 71 do
CPC. (...)

(STJ -  REsp  1304398/PR,  Rel.  Ministro  OG
FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
08/09/2015, DJe 21/09/2015)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DIREITOS  DE
VIZINHANÇA.  NUNCIAÇÃO  DE  OBRA  NOVA.
DENUNCIAÇÃO  DA LIDE.  OFERECIMENTO  APÓS  A
CONTESTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. 

Escoado o prazo  legal  da contestação e  realizados
outros atos processuais, inviável o oferecimento de
denunciação da lide pelo réu em razão da preclusão
temporal. Inteligência do art. 71 do CPC. AGRAVO DE
INSTRUMENTO PROVIDO.

(TJRS - AI Nº 70060609823, Décima Nona Câmara Cível,
Relator: Marco Antonio Angelo, Julgado em 04/09/2014)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  AÇÃO  DE
REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE  -  DENUNCIAÇÃO  DA
LIDE -  DETERMINAÇÃO  EX  OFFICIO  -
IMPOSSIBILIDADE  -  PRECLUSÃO  TEMPORAL  -
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  71  DO  CPC -  RECURSO
PROVIDO.

(...)

-  Se ambas as partes optaram por não promover a
denunciação  da  lide,  no  momento  processual
oportuno  (art.  71,  do  CPC),  resta  consumada  a
preclusão temporal.

- Recurso a que se dá provimento.

(TJ-MG - AI: 10515120010837001 MG, Relator: Eduardo
Mariné da Cunha, 17ª CÂMARA CÍVEL, DJe 17/09/2013)
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RECURSO  DE  APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE
DEMARCAÇÃO  CUMULADA  COM  QUEIXA  DE
ESBULHO  -  RESTITUIÇÃO  DE  ÁREA  INVADIDA  E
INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS - PRELIMINAR
DE CERCEAMENTO DE DEFESA AO ARGUMENTO DE
FALTA DE INTIMAÇÃO DA APELANTE-DEMANDA PARA
SE  MANIFESTAR  ACERCA  DA  CONTESTAÇÃO
OFERECIDA  PELO  APELADO-DENUNCIADO  -
INOCORRÊNCIA - CIÊNCIA DA PEÇA DEFENSIVA QUE
FORA  TOMADA  EM  AUDIÊNCIA  -  MÉRITO  -  A
CIRCUNSTÂNCIA  DE  SER  O  RESPONSÁVEL  PELA
GARANTIA  LITISCONSORTE  DA  AÇÃO  PRINCIPAL
NÃO  DISPENSA NEM IMPEDE A DENUNCIAÇÃO DA
LIDE  -  DENUNCIAÇÃO  À  LIDE  QUE  NÃO  FORA
PROMOVIDA NO PRAZO PREVISTO NO ART. 71 DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  -  PRECLUSÃO
TEMPORAL - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO A QUE
SE NEGA PROVIMENTO.

(...)

3. Consoante regramento inserto no art. 71 do Código
de Processo  Civil,  o  prazo  para  o  oferecimento  da
denunciação  da  lide  é  o  da  contestação.
Transcorrendo in albis o respectivo lapso temporal,
opera-se a preclusão temporal.

(TJMT -  APL:  01277838020098110000  127783/2009,
Relator: DES. JOSÉ FERREIRA LEITE, SEXTA CÂMARA
CÍVEL, Data de Publicação: 21/10/2010)

[destaques de agora]

Por  essas  razões,  rejeito  esta  preliminar e  passo  ao
exame do mérito recursal.

MÉRITO

Este ponto cinge-se em analisar a legalidade do contrato
de honorários quota litis firmado entre as partes.

A  cláusula  quota  litis  ou ad  exitum estipula  que  os
honorários  advocatícios  só serão devidos no caso de procedência  da
ação, ou seja, se a parte perder a causa, o advogado nada receberá.

Devido a este risco, os honorários são fixados com base
na  vantagem  obtida  pelo  cliente  e  devem  ser  necessariamente
representados por pecúnia.

A legalidade da sua pactuação é prevista pelo art. 38 do
Código de Ética e Disciplina da OAB, que assim dispõe:

Art. 38. Na hipótese da adoção de cláusula quota litis,
os  honorários devem  ser  necessariamente
representados por pecúnia e,  quando acrescidos dos
de  honorários  da  sucumbência,  não  podem  ser
superiores  às  vantagens  advindas  em  favor  do
constituinte ou do cliente. [em negrito]
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Da  leitura  deste  dispositivo,  vê-se  que  os  honorários
contratuais, acrescidos dos honorários de sucumbência, não podem ser
superiores às vantagens recebidas pelo constituinte.

Contudo, não é o que ocorreu na hipótese, uma vez que
os advogados - aqui réus/recorrentes – cobraram a título de honorários
contratuais  a  porcentagem de setenta  e  cinco  por  cento  do  quantum
indenizatório.

Conforme  narrado,  na  ação  indenizatória  a  promovente
firmou acordo com a Saelpa no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil
reais)  referentes  à  indenização  a  morte  de  sua  filha,  dos  quais
R$100.000,00 (cento mil reais) foram referentes aos danos materiais e
morais e R$ 20.000,00 (vinte mil reais) aos honorários advocatícios.

Destes  valores,  os  advogados/apelantes  repassaram  à
promovente apenas R$24.500,00 (vinte e quatro mil e quinhentos reais),
ou seja, além dos honorários de sucumbência - R$ 20.000,00 (vinte mil
reais),  retiveram  indevidamente  R$  75.500,00  (setenta  e  cinco  mil  e
quinhentos  reais)  do  valor  da  indenização,  quantia  que  se  mostra
excessivamente  abusiva  e  desproporcional  aos  serviços  advocatícios,
notadamente porque eles só passaram a patrocinar a autora pouco antes
da sentença.

Verifica-se, portanto,  que os advogados se aproveitaram
da inexperiência e pouca instrução da autora, que é agricultora, além da
sua fragilidade ante a morte prematura da sua filha, à época com nove
anos de idade, para firmar esta cláusula injusta.

À  vista  destas  fatos,  resta  configurada  a  lesão  do
negócio jurídico que, de acordo com o art. 157 do Código Civil, ocorre
quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiência,
se  obriga  a  prestação  manifestamente  desproporcional  ao  valor  da
prestação oposta,  e,  por  conseguinte,  a cláusula  quota litis é  nula de
pleno direito, devendo ser extirpada do contrato firmado entre as partes,
exatamente como decidiu a magistrada sentenciante.

Ao julgar uma causa semelhante, o Superior Tribunal de
Justiça  já  decidiu  que  a  cobrança  de  honorários  advocatícios  nestes
moldes configura defeito do negócio jurídico, passível de nulidade, face a
ocorrência de lesão. Veja-se:

DIREITO CIVIL. CONTRATO DE HONORÁRIOS QUOTA
LITIS. REMUNERAÇÃO AD EXITUM FIXADA EM 50%
SOBRE O BENEFÍCIO ECONÔMICO. LESÃO.

1.  A abertura da instância especial  alegada não enseja
ofensa a Circulares, Resoluções, Portarias, Súmulas ou
dispositivos inseridos em Regimentos Internos,  por não
se enquadrarem no conceito de lei federal previsto no art.
105, III, "a", da Constituição Federal. Assim, não se pode
apreciar  recurso especial  fundamentado na violação do
Código de Ética e Disciplina da OAB.
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2.  O CDC não  se  aplica  à  regulação  de  contratos  de
serviços advocatícios. Precedentes.

3.  Consubstancia  lesão  a  desproporção  existente
entre as prestações de um contrato no momento da
realização do negócio, havendo para uma das partes
um aproveitamento indevido decorrente da situação
de inferioridade da outra parte.

4.  O  instituto  da  lesão  é  passível  de  reconhecimento
também em contratos aleatórios, na hipótese em que, ao
se valorarem os riscos,  estes forem inexpressivos para
uma das  partes,  em contraposição àqueles  suportados
pela  outra,  havendo  exploração  da  situação  de
inferioridade de um contratante.

5.  Ocorre lesão na hipótese em que um advogado,
valendo-se de situação de desespero da parte, firma
contrato quota litis no qual fixa sua remuneração ad
exitum em 50% do benefício econômico gerado pela
causa.

6. Recurso especial conhecido e provido, revisando-se a
cláusula contratual que fixou os honorários advocatícios
para  o  fim  de  reduzi-los  ao  patamar  de  30%  da
condenação obtida.

(STJ -  REsp  1155200/DF,  Rel.  Ministro  MASSAMI
UYEDA,  Rel.  p/  Acórdão  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,
TERCEIRA TURMA, DJe 02/03/2011)

[em destaque]

A jurisprudência  pátria  não  destoa  deste  entendimento,
consoante elucidam os seguintes precedentes dos  Tribunais de Justiça
do Rio Grande do Sul, São Paulo, Minas Gerais e Santa Catarina:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA - NULIDADE
DA  SENTENÇA  -  JULGAMENTO  EXTRA  PETITA  -
INOCORRENCIA  -  CUMULAÇÃO  SIMPLES  DE
PEDIDOS  -  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
CONTRATUAIS  -  AÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS  -
ABUSIVIDADE  DA  CLÁUSULA  QUOTA  LITIS
PACTUADA -  REDUÇÃO DO PERCENTUAL -  DANOS
MORAIS CONFIGURADOS.

-  Ao  decidir  a  demanda  o  juiz  não  está  adstrito  aos
fundamentos jurídicos e legais informados na inicial ou na
contestação.  No  caso,  decidido  o  feito  nos  limites
propostos  pela  autora,  não  há  que  se  falar  em
configuração de julgamento extra petita.

- Segundo o disposto no art. 292 do Código de Processo
Civil,  é  permitida  a  cumulação,  num  único  processo,
contra o mesmo réu, de vários pedidos, ainda que entre
eles  não  haja  conexão.  Hipótese  em  que  houve  a
cumulação simples de pedidos e não sucessiva.

-  É  válida  a  cláusula  contratual  que  estabelece  o
pagamento  de  honorários  quota  litis.  No  entanto,
constatada a abusividade na cláusula pactuada, que
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fixou  os  honorários  no  percentual  de  100%  dos
valores  atrasados  do  benefício  previdenciário
concedido  à  autora,  o  valor  dever  ser  reduzido,
levando  em  consideração  os  princípios  da  função
social, da boa-fé e da equidade que devem nortear as
relações contratuais.

- Os fatos narrados nos autos superam o mero dissabor
do  cotidiano,  restando  configurados  os  danos  morais
indenizáveis.

- No caso, a condenação ao pagamento de indenização
por  danos  morais  funciona  como  advertência  e
desestímulo  às  advogadas  requeridas,  para  que  não
voltem a agir da mesma forma em outras situações.

- A quantia indenizatória, a título de danos morais, deve
ser  fixada  de  modo a  não  implicar  em enriquecimento
ilícito, não podendo, entretanto, ser irrisória, de forma a
perder sua função compensatória e punitiva.

(TJMG  –  AC  nº  10481110005404001,  Relator:  Edison
Feital Leite, 15ª CÂMARA CÍVEL, DJe 10/10/2014)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO
DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  ADVOCACIA
JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. RECURSO
INTERPOSTO PELOS RÉUS. AFIRMAÇÃO DE QUE O
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE RESULTOU EM
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  SUBSTRATO
PROBATÓRIO JÁ ENCARTADO NOS AUTOS, QUE SE
MOSTRA  EFICIENTE  PARA  O  DESFECHO  DA
CONTROVÉRSIA.  PRINCÍPIO  DO  LIVRE
CONVENCIMENTO  MOTIVADO.  ART.  130  DO  CPC.
PREJUDICIAL  AFASTADA.    PRETENDIDO
RECONHECIMENTO  DA  PRESCRIÇÃO.
INOCORRÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 2.028 C/C. O
ART. 205, AMBOS DO CC/02. ALEGADA LEGALIDADE
DOS  HONORÁRIOS  PACTUADOS.  CLÁUSULA
CONTRATUAL  QUE  PREVÊ  A  RETENÇÃO  DA
TOTALIDADE  DO  PROVEITO  ECONÔMICO  OBTIDO
PELO  CONTRATANTE,  A  TÍTULO  DE  ATRASADOS,
EM DEMANDA PREVIDENCIÁRIA.  ABUSIVIDADE DA
CONTRAPRESTAÇÃO  CONVENCIONADA.
DESEQUILÍBRIO  ENTRE  OS  CONTRATANTES.
INOBSERVÂNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA  FUNÇÃO
SOCIAL DO CONTRATO E DA BOA-FÉ. REDUÇÃO DA
VERBA.

(TJSC, Apelação Cível n. 2012.007061-9, de Lages, rel.
Des. Luiz Fernando Boller, julgado em 05-12-2013)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ANULATÓRIA.  CONTRATO
DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  SENTENÇA  DE
PROCEDÊNCIA  DA  AÇÃO  PRINCIPAL  E  DE
IMPROCEDÊNCIA DA RECONVENCIONAL. CONTRATO
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DE RISCO. QUOTA LITIS QUE PREVÊ A RETENÇÃO
DE 50% DOS VALORES RECEBIDOS PELO CLIENTE A
TÍTULO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO ATRASADO.
CLÁUSULA CONTRATUAL ABUSIVA QUE ATENTA AOS
PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.  LESÃO  EVIDENCIADA.
CLÁUSULA  ANULÁVEL.  HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS.  INCIDÊNCIA  SOBRE  OS  30%
CONSIDERADOS  ABUSIVOS.  REFORMA
NECESSÁRIA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

É anulável a cláusula quota litis firmada em contrato
de prestação de honorários advocatícios que prevê a
retenção,  em favor  do  advogado,  do  percentual  de
50% do montante das parcelas atrasadas do benefício
previdenciário  pertencentes  ao  cliente,  porquanto,
além de injusta e abusiva, submete o constituinte a
desvantagem  desproporcional  em  relação  ao
causídico,  o  que  afronta  os  princípios  da  função
social  do  contrato  e  da  boa-fé  que  devem  nortear
essa espécie de negócio jurídico.

(TJSC – AC n. 2009.013869-8, de Lages, rel. Des. Jairo
Fernandes Gonçalves, julgado em 23-05-2013)

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  –
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  –  QUOTA  LITIS  –
VALIDADE.

Apesar da licitude da contratação da cláusula quota
litis,  ante  o  permissivo  do  artigo  38  do  Código  de
Ética  (Lei  nº8.906/94),  a  fixação  da  honorária  deve
ater-se às máximas de experiência e aos princípios
norteadores do § 3º do artigo 20 do CPC, sob pena de
nulidade  em  razão  de  ser  desproporcional  e
excessivamente onerosa,  ante  a  submissão ao artigo
51 do CDC (Lei nº 8.078/90).

(TJSP – AC 992080026990 – DJe 5-7-2010)

AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  COTALÍCIO.  LIMITAÇÃO  DA
PORCENTAGEM ENTABULADA SOBRE O BENEFÍCIO
ECONÔMICO.  ABUSIVIDADE.  INCOMPATIBILIDADE
COM O CONTRATO DE RISCO EM FOCO. 

Em  que  pese  tenha  sido  pactuado  contrato  de
honorários  advocatícios  quota  litis,  em  que  o
advogado percebe os honorários somente na hipótese de
êxito  da  demanda,  a  porcentagem  cobrada  (50%)
afigura-se excessiva e como tal merece ser limitada
em 30%. (...)

(TJRS -  AC  71004986188  RS,  Relator:  Marta  Borges
Ortiz, Primeira Turma Recursal Cível, DJe 16/10/2014)

[destaques de agora]
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Além  de  injusta  e  abusiva,  essa  cláusula  submeteu  a
constituinte a desvantagem desproporcional em relação aos causídicos,
o que afronta os princípios da boa-fé e função social do contrato.

Ademais, ainda que o caso não fosse de nulidade passível
de reconhecimento ex officio, seria possível a redução dos honorários e a
condenação dos réus na devolução do excesso indevidamente retido.

Portanto,  verifica-se  que  as  razões  recursais  são
manifestamente improcedentes, sendo, pois,  o caso de desprovimento
do recurso.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, REJEITO A PRELIMINAR DE NULIDADE
DA  SENTENÇA e,  no  mérito,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,
mantendo a sentença recorrida em todos seus termos.

A MM Juíza  a quo determinou a  remessa de cópia dos
autos  ao  Ministério  Público  Estadual,  a  fim  de  apurar  possível
ocorrrência de ilícito penal da conduta dos réus, bem como, ao Tribunal
de  Ética  e  Disciplina  da  OAB/PB,  para  tomar  ciência  do  teor  da
sentença e do descumprimento da penalidade de suspensão do exercício
profissional aplicada no processo administrivo disciplinar nº 0069/2013,
medidas que, todavia, ainda não ocorreram.

Assim  sendo,  determino  o  cumprimento  imediato
destas providências, independente o trânsito em julgado deste acórdão.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo Sr. Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram  o  julgamento,  o  Exmo  Sr.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz
(relator), a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes, e o Dr.Marcos
William de Oliveira, Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. Saulo
Henrique de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 7 de julho de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
RELATOR
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